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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

AUDITORIA INTERNA 
SECRETARIA DE ORIENTAÇÃO E AVALIAÇÃO 

 
PARECER SEORI/AUDIN-MPU Nº 642/2020 

 
Referência : Despacho nº 9763/2020. PGEA nº 1.00.000.005642/2019-68 
Assunto : Pessoal. Jornada de Trabalho. Servidor cedido ao MPU. Psicólogo. 
Interessado : Secretaria-Geral. Ministério Público Federal. 
 
 
 Por Despacho, de 24/6/2020, a Excelentíssima Senhora Secretária-Geral em 

exercício do Ministério Público Federal encaminhou o presente processo a esta Auditoria 

Interna do MPU com vistas a ser analisado requerimento de servidor cedido ao Ministério 

Público da União, ocupante de função de confiança, para cumprimento de jornada de 30 

(trinta) horas semanais, tendo em vista ser a duração de sua jornada no órgão de origem. 

 

2. Ao tratar do requerimento, a Consultoria Jurídica da Secretaria-Geral do 

MPF relata, inicialmente, que o interessado alega fazer jus à jornada de trabalho de 30 (trinta) 

horas semanais, equivalente ao expediente dos Analistas e Técnicos do MPU da área de 

saúde, conforme Portaria PGR/MPU nº 707/2006 e PGJ/MPDFT nº 24/2009, fundamentando 

seu pedido, ainda, na Lei nº 13.316/2016, Lei nº 5.190/2013 e Lei Complementar nº 840/2011, 

as últimas do Governo do Distrito Federal. 

 

3. Informa, ainda, que foi anexada aos autos Declaração da Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento do Distrito Federal, atestando que o servidor é ocupante de cargo 

público efetivo de Gestor de Políticas Públicas e Gestão Governamental, com competência na 

área de psicologia e jornada de 30 (trinta) horas semanais. 

 

4. Analisando a regulamentação aplicável ao Ministério Público da União, a 

CONJUR/SG entendeu pela existência de uma lacuna normativa no caso, em razão de não 

haver disposição expressa quanto à jornada a ser cumprida por servidor da área da saúde sem 
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jornada específica estipulada em lei, como é o caso dos psicólogos, concluindo pela 

possibilidade de enquadrar o interessado na jornada de trabalho de 30 horas semanais, válida 

para os servidores da área de saúde do MPU, bem como no regime de dedicação integral, 

decorrente do exercício de função de confiança. 

 

5. No entanto, considerando haver precedente desta Auditoria Interna do MPU 

(Parecer SEORI/AUDIN-MPU nº 1.734/2016) no sentido de que o servidor cedido deve 

cumprir jornada de 40 horas semanais, independente do cargo e da jornada prevista no órgão 

cedente, a CONJUR/SG sugeriu que o feito fosse submetido à análise desta AUDIN-MPU. 

 

6. Em exame, cumpre observar, inicialmente, que, no mencionado Parecer 

SEORI/AUDIN-MPU nº 1.734/2016, esta Auditoria Interna manifestou-se, considerando a 

regulamentação então vigente constante na Portaria PGR/MPU nº 707/2006, que o servidor 

público cedido para o desempenho de cargo em comissão ou função de confiança está sujeito 

à jornada de trabalho padrão estipulada no âmbito do MPU, de 7 (sete) horas ininterruptas, 

com 5 (cinco) horas de sobreaviso, e, ainda, ao regime de integral dedicação ao serviço. Nos 

termos do citado Parecer: 

 
8. Desse modo, considerando que o § 4º do art. 19 traz exceção à regra 
apenas para os ocupantes dos cargos de analistas e técnicos de saúde que 
ocupam cargo público efetivo no MPU e exercem função de confiança ou 
cargo em comissão, infere-se que, em princípio, o servidor requisitado 
deverá cumprir a jornada normal estabelecida para os demais servidores 
ocupantes de função de confiança ou cargo em comissão do MPU, qual seja, 
7 (sete) horas ininterruptas, sendo 5 (cinco) horas de sobreaviso, em regime 
de integral dedicação. 

 

7. Percebe-se então que, em razão da ausência de regulamentação distinta para 

os servidores da área de saúde que não pertencessem às carreiras do MPU, como é o caso do 

servidor sem vínculo ou requisitado de outro órgão para exercício de cargo em comissão ou 

função de confiança, se impunha a jornada normal estabelecida no MPU, de 7 horas diárias 

com até cinco complementares, em regime de sobreaviso, bem como o regime de integral 

dedicação ao serviço. 

 

8. Ocorre, porém, que a Portaria PGR/MPU nº 707/2006 foi revogada pela 

Portaria PGR/MPU nº 78, de 21 de agosto de 2019, que trouxe nova regulamentação sobre a 
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jornada de trabalho a ser cumprida no âmbito do Ministério Público da União. O artigo 4º da 

mencionada Portaria assim dispõe:  
 

Art. 4º Os analistas e os técnicos de saúde terão jornada de trabalho de 30 
horas semanais, cumprida em 6 horas diárias de segunda a sexta-feira. 

§ 1º Os analistas e técnicos de saúde ocupantes de função de confiança ou 
cargo em comissão cumprirão a jornada de trabalho fixada para a respectiva 
especialidade, podendo ser convocados para o desempenho de atribuições 
fora do horário, em observância ao regime de integral dedicação e sempre 
que o interesse da Administração ou a necessidade do serviço exigir. 

§ 2º Os analistas e técnicos de saúde e os demais servidores da área de saúde 
sem vínculo com a Administração ou requisitados, cuja jornada esteja 
disciplinada em legislação específica e que sejam ocupantes de função de 
confiança ou cargo em comissão, cumprirão a jornada de trabalho 
especificada em lei, sendo as horas complementares à referida jornada 
cumpridas em regime de sobreaviso até o limite de 40 horas semanais. 

§ 3º Os analistas de saúde cumprirão plantão nos termos estabelecidos pelo 
Secretário-Geral, Diretor-Geral ou de acordo com o que dispuser o 
Procurador-Chefe no âmbito da unidade, devendo portar aparelho de 
telefonia móvel fornecido pela Administração quando o cumprimento do 
plantão não ocorrer no ambiente de trabalho. 

 

9. Assim, nos termos do caput do art. 4º acima transcrito, os analistas e 

técnicos de saúde, ou seja, os servidores da área de saúde das carreiras do MPU, submetem-

se, como regra geral, a uma jornada de 30 horas semanais. 

 

10. Por seu turno, conforme § 2º do art. 4º, verifica-se que a Portaria PGR/MPU 

nº 78/2019 prevê que, nos casos de servidores da área de saúde requisitados ou sem vínculo 

com a Administração e que sejam ocupantes de função de confiança ou cargo em comissão, 

quando tiverem jornada de trabalho especificada em lei, cumprirão a respectiva jornada. 

 

11. Da leitura dos dois dispositivos acima apresentados, constata-se que houve 

uma diferenciação entre os analistas e técnicos de saúde, pertencentes às carreiras do MPU, e 

os demais servidores da área de saúde requisitados ou sem vínculo com a Administração, a 

eles se aplicando disposições distintas. Nesse sentido, infere-se que a jornada de trabalho de 

30 horas semanais está prevista apenas para os analistas e técnicos de saúde pertencentes às 

carreiras do MPU. 
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12. Assim, havendo lei que especifique a jornada de trabalho para determinada 

especialidade de saúde, o servidor da área de saúde em exercício no MPU, ainda que não seja 

analista ou técnico de saúde da carreira, deverá cumprir essa jornada específica, e não aquela 

prevista no regulamento próprio do MPU. 

 

13. Por outro lado, não havendo jornada especificada em lei para a 

especialidade, e tendo em vista que a Portaria PGR/MPU nº 78/2019 não trouxe previsão de 

jornada de trabalho diferenciada para o caso do servidor sem vínculo com a Administração ou 

cedido ao MPU atuante na área da saúde, infere-se que a eles se aplicam as demais regras 

dispostas na citada Portaria. 

 

14. Dessa forma, conforme disposto no art. 1º, caput e § 1º, a jornada de 

trabalho no MPU é de 40 horas semanais, sendo 7 horas diárias e até 5 horas complementares 

em regime de sobreaviso. 

 

15. Ademais, o servidor requisitado e que não exerça função de confiança ou 

cargo em comissão pode optar por cumprir a jornada de trabalho de seu órgão de origem, nos 

termos do art. 2º, § 3º, da Portaria PGR/MPU nº 78/2019.  

 

16. Importa destacar, porém, que não há essa possibilidade para o servidor 

requisitado que exerce função de confiança ou cargo em comissão, afastando-se, assim, a 

jornada de 30 horas semanais prevista na Lei Complementar Distrital nº 840/2011, aplicável 

ao órgão de origem do interessado. 

 

17. Além disso, o art. 26 da citada Portaria estabelece o regime de integral 

dedicação ao serviço para os servidores ocupantes de cargo em comissão ou função de 

confiança. 

 

18. Nesse ponto, cabe ressaltar que, nos termos do artigo 37, V, da Constituição 

Federal, as funções de confiança e os cargos em comissão são destinados a atribuições de 

direção, chefia e assessoramento. Depreende-se, portanto, que o servidor designado para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança exerce, precipuamente, essas 
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atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

 

20. Assim, uma vez investido em função de confiança e não havendo disposição 

específica para a sua situação, ainda que em exercício na área de saúde do Ministério Público 

da União, deve-se considerar que o servidor se sujeita à jornada de trabalho estabelecida para 

os demais servidores que exercem cargo em comissão ou função de confiança, ou seja, de 40 

horas semanais, sendo 7 horas diárias e até 5 horas complementares em regime de sobreaviso, 

bem como ao regime de integral dedicação ao serviço. 

 

21. Desse modo, e considerando, conforme já destacado pela CONJUR/SG, que 

os psicólogos não possuem jornada de trabalho fixada em lei, a despeito de haver projeto de 

lei em andamento com este objetivo, e que se trata de servidor cedido ao MPU para exercício 

de função de confiança, não se vislumbra a possibilidade de exercício de jornada de trabalho 

de 30 horas semanais. 

 

22. Em face do exposto, somos de parecer que o servidor cedido ao MPU para 

atividade na área de saúde e ocupante de cargo em comissão ou função de confiança apenas se 

sujeita a jornada diferenciada quando houver legislação específica que a regulamente, 

devendo ser aplicada a jornada normal de 40 horas semanais (7 horas diárias e até 5 horas 

complementares em regime de sobreaviso) nos demais casos. 

 

 É o parecer que submetemos à consideração superior. 

 

 Brasília, 24 de julho de 2020. 

 
 

MARILIA DE OLIVEIRA TELLES 
Coordenadora de Análise de Atos de Gestão de Pessoal 

 
 

De acordo com o Parecer SEORI/AUDIN-MPU nº 642/2020. 
À consideração do Senhor Auditor-Chefe. 

 
 

MICHEL ÂNGELO VIEIRA OCKÉ 
Secretário de Orientação e Avaliação 
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                         Aprovo o Parecer SEORI/AUDIN-MPU nº 642/2020. 
                         Encaminhe-se à SG/MPF. 
 
                          Em  24 / 7 / 2020. 
 

 
EDUARDO DE SEIXAS SCOZZIERO 

Auditor-Chefe Adjunto 
RONALDO DA SILVA PEREIRA 

Auditor-Chefe 
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